
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 504.496 - SP (2019/0107329-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JULIANO LACERDA TAPAJOS 
ADVOGADO : JULIANO LACERDA TAPAJÓS  - SP360294 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ CLAUDIO RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada com base em 
elementos concretos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do 
paciente, evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos – 36 porções de crack com peso de 8,7g e 
82,1g de maconha – o que, somado ao envolvimento de um adolescente e 
à notícia de que a casa do réu funcionava como ponto de venda de 
drogas, demonstra seu maior envolvimento com o narcotráfico e o risco 
ao meio social, recomendando a manutenção da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
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insuficientes para a manutenção da ordem pública.
6.  A questão atinente à substituição da prisão preventiva 

pela domiciliar não foi submetida ou apreciada pelo Tribunal de origem, o 
que obsta a sua análise por esta Corte Superior, sob risco de se incorrer 
em indesejável supressão de instância.

7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1877152 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2019 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 504.496 - SP (2019/0107329-7)
IMPETRANTE : JULIANO LACERDA TAPAJOS 
ADVOGADO : JULIANO LACERDA TAPAJÓS  - SP360294 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUIZ CLAUDIO RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de LUIZ CLAUDIO RODRIGUES contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2042909-62.2019.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva, e restou denunciado pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, 

c/c o art. 40, VI, ambos da Lei n. 11.343/06 (tráfico de drogas com envolvimento de 

adolescente).

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

"Habeas Corpus" - Tráfico de Drogas - Decretação da 
Prisão Preventiva - Descabimento da concessão de liberdade provisória 
ou substituição da custódia cautelar por outras medidas - Decisão do 
MM. Juiz que se fundamentou 110 caso concreto - Apreensão de 
diversas porções de entorpecentes - Excepcional idade do cabimento da 
liberdade provisória às hipóteses do tráfico de drogas, ante a inegável 
gravidade concreta do delito - Eventuais condições pessoais favoráveis 
que, isoladamente, não afastam a necessidade da custódia cautelar - 
Presentes os requisitos necessários para a segregação cautelar, sua 
manutenção é de rigor - Ausência de constrangimento ilegal - Ordem 
denegada (fl. 32).

No presente habeas corpus, o impetrante sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

custódia cautelar não estaria suficientemente fundamentada, pois pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e a suficiência da 

aplicação de medidas alternativas. 

Aduz que o réu possui lesão gravíssima no braço, necessitando de 
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cirurgia imediata e cuidados que não podem ser oferecidos no estabelecimento prisional 

em que se encontra. 

Pleiteia, em liminar e no mérito, pela expedição de alvará de soltura, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas diversas da prisão.

Indeferida a liminar (fls. 44/45) e informações prestadas (fls. 48/82), o 

Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 87/90).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 504.496 - SP (2019/0107329-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 

preventiva consignando o seguinte:

No caso em tela, o autuado foi detido em flagrante quando 
ao avistar policiais que diligenciavam pelo local dos fatos evadiu-se e, ao 
ser alcançado pelos policiais, com ele foram encontrados porções de 
entorpecentes e quantia em dinheiro em notas trocadas, situação que 
evidencia o seu envolvimento com atividades criminosas. Anote-se que o 
autuado se encontrava em companhia de adolescente que também fora 
surpreendido em posse de entorpecentes e apreendido em auto próprio, 
sendo, portanto, ineficaz a aplicação de qualquer outra medida que não a 
prisão preventiva. Embora não ostente outras condenações, se trata de 
delito gravíssimo, supostamente praticado em local notoriamente 
conhecido do Juízo pela alta incidência de tráfico de drogas, sendo que 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e eventual ocupação 
lícita por si só, não são elementos suficientes a autorizarem o 
desencarceramento (fl. 38).

O Tribunal de origem manteve a custódia cautelar, destacando que:

Extrai-se das informações prestadas pela autoridade 
apontada como coatora que o paciente foi denunciado pela suposta 
prática do crime previsto no artigo 33, “caput”, combinado com o artigo 40, 
inciso VI, ambos da Lei nº 11.343/2006, porque agindo em concurso e 
com unidade de desígnios com o adolescente Paulo Ricardo Banhos 
Silva, guardavam e traziam com eles para entrega a consumo de 
terceiros 36 porções de crack, com o peso líquido de 8,7 gramas, e 01 
porção de maconha, com o peso líquido de 82,1 gramas.

No dia 24 de fevereiro de 2019 foi realizada audiência de 
custódia, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva do paciente.

A meu ver, portanto, inexiste constrangimento ilegal a ser 
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sanado por esta via.
A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelo 

Juízo de primeiro grau, que entendeu presentes a prova da materialidade 
e os indícios da autoria.

Outrossim, o crime em questão é doloso e punível com 
pena privativa de liberdade superior a 04 anos.

De outra parte, preservado o princípio constitucional da não 
culpabilidade, o paciente está envolvido em fatos graves, eis que trazia 
consigo e mantinha em sua residência, local conhecido como ponto de 
venda de drogas, diversas porções de entorpecentes, se valendo ainda 
do envolvimento de um adolescente.

Diversamente do alegado pelo impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva não se baseou apenas na gravidade abstrata 
do crime, mas nas características do caso concreto, que impõem a 
necessidade da segregação cautelar como forma de garantia da ordem 
pública.

Neste contexto, consigno ainda que condições pessoais 
favoráveis, como eventual primariedade, residência fixa e ocupação lícita, 
não desautorizam a prisão cautelar; esta decorre da infração em análise, 
não da condição pretérita do agente. E os objetivos da custódia não são 
afastados por tais predicados, atendendo a segregação ao imperativo de 
garantia da ordem pública, em cujo conceito não se visa apenas a 
prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio social e 
a própria credibilidade da Justiça  (fl. 34/35).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 

tendo sido demonstrada com base em elementos concretos, a gravidade da conduta e 

a maior periculosidade do paciente, evidenciadas pela variedade, natureza e quantidade 

dos entorpecentes apreendidos – 36 porções de crack com peso de 8,7g e 82,1g de 

maconha – o que, somado ao envolvimento de um adolescente e à notícia de que a 

casa do réu funcionava como ponto de venda de drogas, demonstra seu maior 

envolvimento com o narcotráfico e o risco ao meio social.
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, CORRUPÇÃO DE MENOR E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE DROGAS E 
ARMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado das circunstâncias concretas 
colhidas do flagrante, notadamente pela apreensão de dois 
revolveres, um deles inclusive com numeração raspada, munições, a 
quantidade e variedade de drogas (16 buchas de maconha e mais 
uma barra prensada e 27 pedras de crack) e o envolvimento de um 
menor de idade. Prisão cautelar mantida para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 80.596/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 15/5/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. NÃO 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Ab initio, não configura nulidade a decretação, de ofício, 
da prisão preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, 
haja vista o expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II - A não realização de audiência de custódia, desde que 
observadas as garantias constitucionais e processuais, não tem o condão 
de, por si só, dar azo à nulidade da prisão preventiva.
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III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder (31 
invólucros de plástico contendo "crack" e 1 invólucro de plástico 
contendo maconha). Ademais, noticiam os autos que houve o 
envolvimento de menor na prática dos delitos, tudo isso a indicar 
maior desvalor das condutas perpetradas (precedentes).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 78.737/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 
15/3/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).
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Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO  E  CONCURSO DE 
AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.   NULIDADE   DA  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  
CONSTRIÇÃO. REPRESENTAÇÃO   PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  
POLICIAL  OU  DO  MINISTÉRIO PÚBLICO.  DESNECESSIDADE.  
SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO   
CRIMINAL  DO  AGENTE.  REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA   E   NECESSÁRIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES  MAIS  BRANDAS. INSUFICIÊNCIA   E   
INADEQUAÇÃO.   DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, 
converte a prisão  em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos    para    a    medida   extrema,   mesmo   sem   
prévia provocação/manifestação  do  Ministério  Público  ou  da  
autoridade policial.  Exegese do art. 310, inciso II, do CPP. Precedentes 
deste STJ.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

3.  O  fato  de o recorrente ser reincidente, ostentando 
condenações definitivas  por  homicídio  e furto, é circunstância que revela 
sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares 
diversas da prisão quando  a constrição se encontra justificada e 
mostra-se necessária, dada  a  potencialidade  lesiva  da  infração  e 
o risco concreto de reiteração  criminosa,  indicando  que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

5.  Não  há  como,  em sede de habeas corpus, concluir que 
o acusado será  beneficiado com a fixação do regime inicial mais brando 
ou com a  substituição  da pena corporal por restritiva de direitos no caso 
de   eventual   condenação,   sobretudo   em   se   considerando  as 
particularidades do delito perpetrado e o seu histórico criminal.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 84.109/MG, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 
30/6/2017).

HABEAS  CORPUS.  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. DOIS HOMICÍDIOS  E  OCULTAÇÃO  DE  
CADÁVER. EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA  
PELO  TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
MODUS OPERANDI.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Superior Tribunal  de  
Justiça,  seguindo  entendimento  firmado pelo Supremo Tribunal  Federal,  
passou  a  não  admitir o conhecimento de habeas corpus  substitutivo de 
recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se  analisar  o  pedido  
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade  de  se  conceder  a  
ordem  de  ofício,  em  razão da existência  de  eventual  coação ilegal. 2. 
A alegação de excesso de prazo  para a formação da culpa não foi 
enfrentada pela Corte a quo, o  que  impede  o  conhecimento  da  
questão  diretamente  por  este Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada  para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta  do  delito  evidenciada  pelo  modus operandi 
empregado (o paciente  é acusado, com outros corréus, de ter ajudado a 
orquestrar a  morte  e  a  ocultação  de  cadáver  de  duas vítimas, tendo 
sido responsável  pela contratação dos executores do delito). Assim, fica 
evidenciado  ser  a  prisão preventiva indispensável para garantir a ordem   
pública.  

5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares   diversas   da   prisão,   quando   evidenciada   a  sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 393.241/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

No tocante ao pleito de prisão domiciliar, verifica-se que a irresignação 

não foi analisada pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de Justiça realizar 

uma análise direta das novas alegações, sob pena de incidir em indevida supressão de 
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instância. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO NA FORMA TENTADA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXCESSO DE PRAZO. SUPERVENIENTE SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DO STJ. PRISÃO 
DOMICILIAR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
recorrente, evidenciada pelo modo de execução do crime imputado - 
homicídio motivado por dívida relacionada ao tráfico de drogas em que a 
vítima teria sido alvejada com seis disparos de arma de fogo, fugindo em 
seguida. A frieza empregada na tentativa de exterminar a vida da vítima e 
a fuga do distrito da culpa demonstram a necessidade da medida extrema 
para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal. Precedentes.

3. Acerca do excesso de prazo para a formação da culpa, a 
alegação está superada em razão da superveniente sentença de 
pronúncia proferida em 10/5/2017. Incidência da Súmula 21 do Superior 
Tribunal de Justiça.

4. Quanto ao pleito de deferimento da prisão domiciliar, 
não houve prévia manifestação da Corte de origem acerca do tema, 
o que impede a análise direta pelo Superior Tribunal de Justiça, por 
configurar indevida supressão de instância. Precedentes.

5. Recurso ordinário em habeas corpus parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, improvido (RHC 81.234/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe 24/5/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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